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O curso objetiva desenvolver o conhecimento nos atores da administração pública (prefeitos, 
vereadores, assessores jurídicos e servidores- legislativo e executivo).Importante conhecer a 
diferenciação entre Comissão Parlamentar de Inquérito e Comissão Processante, assim como 
todas as informações e trâmites que as envolvem.  

Além disso, conhecer a nova tendência do parecer prévio do Tribunal de Contas, e os procedimentos 
do julgamento das contas do executivo.

Outro ponto de suma importância é a discussão de informações legais para o poder legislativo Outro ponto de suma importância é a discussão de informações legais para o poder legislativo 
quanto às eleições municipais. 

Presidentes de Câmaras Municipais, Vereadores, Chefes de Gabinetes, Assessores Parlamentares, 
Assessores Legislativos, Advogados, Contadores, Controladores, Assessores Jurídicos, Procuradores,
Técnicos e demais servidores públicos e equiparados da Administração Direta e Indireta, que estejam 
atuando no objeto do estudo, bem como, os agentes políticos municipais.

Objetivo

Público-alvo

03/04- 9h às 12h | 14h às 17h
04/04  8h30 às 12h | 14h às 17h
05/04  8h30 às 11h15h

Carga horária:

Aspectos práticos e conceituais da comissão 
parlamentar de inquérito e comissão processante 
e julgamento de contas do poder executivo



1. O COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO E COMISSÃO PROCESSANTE 

1.1 COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO 
 A CPI e sua descrição na Lei Orgânica do Município e Regimento Interno;
 Princípios norteadores;
 Comissão Parlamentar de Inquérito;
 Conceito, composição, características das CPIs;
 Membros CPIs: funções e os poderes próprios das autoridades judiciais; Membros CPIs: funções e os poderes próprios das autoridades judiciais;
 Resultados das CPIs;
 O papel dos órgãos de controle. 

1.2 COMISSÃO PROCESSANTE 
 Comissão Processante  CP denúncia, composição e tramitação;
 Princípios;
 Prazos e processamento com base no Decreto-Lei 201/1967;
 Regimento Interno e da Lei Orgânica; Regimento Interno e da Lei Orgânica;
 Resultados das CPs;
 O papel dos órgãos de controle;
 Código de Ética e Disciplina;
 Decoro Parlamentar.

2 O JULGAMENTO DE CONTAS DO PODER EXECUTIVO
 Novo parecer prévio- TCEPR in 172/2022;
 Devido processo legal; Devido processo legal;
 Ampla defesa;
 Contraditório;
 Observância da motivação das decisões de julgamento;
 Revisão do regimento interno;
 Rito na câmara municipal;

3 INFORMAÇÕES LEGAIS PARA O PODER LEGISLATIVO QUANTO ELEIÇÕES MUNICIPAIS.
 Histórico de Eleições Municipais; Histórico de Eleições Municipais;
 O Poder Legislativo;
 Autonomia do Município;
 Número de Vereadores;
 Jurisprudências sobre o tema
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